
 

 
 

ADMINISTRAÇÃO LOCAL 

Declaração de Retificação n.º 19/2013, de 28 de Março  

Assembleia da República 

Declaração de retificação à Lei n.º 11-A/2013, de 28 de Janeiro, sobre 

«Reorganização administrativa do território das freguesias», publicada no 

suplemento ao Diário da República, 1.ª série, n.º 19, de 28 de Janeiro de 2013. 

 

 

AGRICULTURA, CAÇA E PESCAS 

AGRICULTURA / AGRO-PECUÁRIA 

Portaria n.º 123/2013, de 27 de Março  

Ministérios das Finanças e da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do 

Ordenamento do Território 

Estabelece o regime de concessão de ajuda nacional aos viticultores, sob 

forma de subvenção a fundo perdido, em consequência das condições 

climatéricas adversas de 2011/2012. 
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Portaria n.º 135/2013, de 28 de Março  

Ministério da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território 

Primeira alteração à Portaria n.º 74/2013, de 15 de Fevereiro, que estabelece, para o continente, as normas 

complementares de execução do regime de apoio à reestruturação e reconversão das vinhas e fixa os 

procedimentos administrativos aplicáveis à concessão das ajudas previstas para a campanha vitivinícola de 

2013-2014. 

 

Portaria n.º 137/2013, de 01 de Abril 

Ministério da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território 

Procede à quinta alteração ao Regulamento de Aplicação da Medida n.º 2.2, «Valorização de Modos de 

Produção», do Subprograma n.º 2 do Programa de Desenvolvimento Rural do Continente (PRODER), 

aprovado pela Portaria n.º 229-B/2008, de 6 de Março, e à quarta alteração ao Regulamento de Aplicação 

das Componentes Agroambientais e Silvo-Ambientais da Medida n.º 2.4, «Intervenções Territoriais 

Integradas», do Subprograma n.º 2 do PRODER, aprovado pela Portaria n.º 232-A/2008. 

 

PESCAS 

Portaria n.º 124/2013, de 27 de Março  

Ministério da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território  

Altera a Portaria n.º 89/2013 de 28 de Fevereiro que define o modelo de gestão da quota de sarda atribuída 

a Portugal, para o ano de 2013. 
 

 

ATIVIDADE PARLAMENTAR 

Resolução da Assembleia da República n.º 38/2013, de 26 de Março  

Assembleia da República 

Aprova parecer fundamentado sobre a violação do princípio da subsidiariedade pela proposta de diretiva do 

Parlamento Europeu e do Conselho relativa à aproximação das disposições legislativas, regulamentares e 

administrativas dos Estados membros no que respeita ao fabrico, à apresentação e à venda de produtos do 

tabaco e produtos afins. 
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CONSUMIDORES 

Decreto-Lei n.º 42-A/2013, de 28 de Março  

Ministério da Economia e do Emprego  

Procede à segunda alteração ao Decreto-Lei n.º 133/2009, de 2 de Junho, relativo ao Regime do Crédito ao 

Consumo, e transpõe a Diretiva n.º 2011/90/EU da Comissão, de 14 de Novembro, que estabelece os 

pressupostos adicionais para o cálculo da taxa anual de encargos efetiva global. 

 

 

EDUCAÇÃO 

Portaria n.º 135-A/2013, de 28 de Março  

Ministérios da Economia e do Emprego, da Educação e Ciência e da Solidariedade e da Segurança Social 

Regula a criação e o regime de organização e funcionamento dos Centros para a Qualificação e o Ensino 

Profissional (CQEP). 

 

Decreto-Lei n.º 43/2013, de 01 de Abril  

Ministério da Educação e Ciência 

Procede à primeira alteração ao Regulamento da Nacionalidade Portuguesa, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 

237-A/2006, de 14 de Dezembro, modificando os procedimentos inerentes à prova do conhecimento da 

língua portuguesa. 

 

 

ENERGIA 

Portaria n.º 119/2013, de 25 de Março  

Ministério da Economia e do Emprego 

Procede à regulamentação das consequências jurídicas do não cumprimento temporário da obrigação de 

pagamento da compensação anual ao Sistema Elétrico Nacional, e das condições para o afastamento da sua 

conversão em incumprimento definitivo. 

 

Portaria n.º 121/2013. D.R. n.º 61, Série I de 2013-03-27  

Presidência do Conselho de Ministros e Ministério da Economia e do Emprego  

Regulamenta o procedimento dos pedidos, comunicações e notificações no âmbito do licenciamento da 

atividade de produção em cogeração. 

 

 

http://dre.pt/pdf1sdip/2013/03/06203/0001600039.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2013/03/06201/0000200010.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2013/04/06300/0192001921.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2013/03/05900/0185501857.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2013/03/06100/0188101882.pdf


Dinis Lucas & Almeida Santos – Sociedade de Advogados RL Abril 2013 

www.dlas.com.pt       

 

P
ág

in
a4

 

FINANÇAS 

CONTRIBUIÇÕES E IMPOSTOS 

Portaria n.º 117/2013, de 25 Março  

Ministério das Finanças 

Estabelece os critérios de seleção dos contribuintes cuja situação tributária deva ser acompanhada pela 

Unidade dos Grandes Contribuintes. 

 

Declaração de Retificação n.º 18-A/2013, de 26 de Março  

Presidência do Conselho de Ministros 

Declara sem efeito a publicação da Portaria n.º 117/2013 de 25 de Março do Ministério das Finanças que 

estabelece os critérios de seleção dos contribuintes cuja situação tributária deva ser acompanhada pela 

Unidade dos Grandes Contribuintes publicada no Diário da República n.º 59, 1ª série, de 25 de Março. 

 

QUESTÕES ORÇAMENTAIS 

Portaria n.º 125/2013, de 28 de Março  

Ministério das Finanças 

Regulamenta os termos e a tramitação do parecer prévio vinculativo previsto no n.º 4 do artigo 14.º da Lei 

que aprova o Orçamento do Estado para 2013 para a realização de transferências para fundações por parte 

das entidades públicas. 

 

 

FORMAÇÃO PROFISSIONAL 

Portaria n.º 120/2013, de 26 de Março  

Ministério da Economia e do Emprego 

Terceira alteração à Portaria n.º 92/2011 de 28 de Fevereiro, que regula o Programa de Estágios 

Profissionais. 

 

 

INCENTIVOS AO INVESTIMENTO 

Declaração de Retificação n.º 19-A/2013, de 28 de Março  

Presidência do Conselho de Ministros 

Retifica a Portaria n.º 68/2013, de 15 de Fevereiro, do Ministério da Economia e do Emprego, que aprova o 

Regulamento do Sistema de Incentivos de Apoio Local a Microempresas, publicada no Diário da República 1.ª 

série, n.º 33 de 15 de Fevereiro de 2013. 

http://dre.pt/pdf1sdip/2013/03/05900/0184701848.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2013/03/06001/0000200002.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2013/03/06200/0189401895.pdf
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RESGIÕES AUTÓNOMAS 

AÇORES 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 18/2013, de 03 de Abril  

Presidência do Conselho de Ministros 

Aprova os mecanismos destinados a minimizar as consequências das intempéries que provocaram danos 

significativos na Região Autónoma dos Açores. 

 

MADEIRA 

Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira n.º 7/2013/M. de 28 de Março  

Região Autónoma da Madeira 

Aprova a Moção de Confiança ao Governo Regional da Região Autónoma da Madeira para seguir a linha de 

rumo que traçou e vem seguindo, de acordo com o Programa de Governo. 

 

 

SAÚDE 

Despacho n.º 4322/2013, de 25 de Março  

Ministério da Saúde 

Estabelece disposições referentes ao processo de implementação do novo sistema de prescrição e dispensa 

electrónica de medicamentos, coordenado pelos Serviços Partilhados do Ministério da Saúde, EPE (SPMS), 

com apoio do INFARMED, I.P. e em articulação com a Administração Central do Sistema de Saúde, I.P. (ACSS). 

 

Portaria n.º 124-A/2013, de 27 de Março  

Ministério da Saúde 

Estabelece as normas aplicáveis à atribuição do cartão nacional de dador de sangue, bem como ao 

reconhecimento público pela dádiva regular de sangue. 

 

Portaria n.º 135-B/2013, de 28 de Março  

Ministério da Saúde 

Primeira alteração à Portaria n.º 91/2013, de 28 de Fevereiro, que estabelece para 2013 os países de 

referência e os prazos de revisão anual de preços dos medicamentos. 

 

 

 

 

http://dre.pt/pdf1sdip/2013/04/06500/0195101951.pdf
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Despacho n.º 4586-B/2013, de 01 de Abril  

Ministérios da Economia e do Emprego e da Saúde 

Aprovação dos preços de referência unitários dos grupos homogéneos de medicamentos, para vigorar no 

trimestre civil que se inicia em 1 de Abril de 2013. Revoga o despacho n.º 13015/2011, de 15 de Setembro, 

publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 188, de 29 de Setembro de 2011. 

 

 

SEGURANÇA SOCIAL 

Portaria n.º 135-C/2013, de 28 de Março  

Ministério da Solidariedade e da Segurança Social 

Alarga o Programa de Contratos Locais de Desenvolvimento Social. 

 

Portaria n.º 139/2013, de 02 de Abril  

Ministério da Solidariedade e da Segurança Social 

Estabelece a forma de intervenção, organização e funcionamento dos Centros de Apoio Familiar e 

Aconselhamento Parental. 

 

 

TRABALHO 

Portaria n.º 120/2013, de 26 de Março  

Ministério da Economia e do Emprego 

Terceira alteração à Portaria n.º 92/2011 de 28 de Fevereiro, que regula o Programa de Estágios 

Profissionais. 

 

Aviso n.º 4576/2013, de 04 de Abril  

Presidência do Conselho de Ministros 

Concurso Jovens Criadores - Edição de 2013. 

 

 

 

 

 

 

 

http://dre.pt/pdf2sdip/2013/04/063000001/0000200017.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2013/03/06204/0004200055.pdf
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TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES 

TRANSPORTES 

Portaria n.º 136/2013, de 01 de Abril  

Ministérios das Finanças e da Economia e do Emprego 

Procede à definição dos procedimentos de pagamentos ao Instituto da Mobilidade e dos Transportes, I.P. 

(IMT, I.P.), a efetuar pelas entidades privadas autorizadas a realizar exames de condução. 

 

Decreto-Lei n.º 44/2013, de 02 de Abril  

Ministério da Economia e do Emprego 

Estabelece o regime jurídico aplicável à atividade de trabalho aéreo, conformando-o com a disciplina do 

Decreto-Lei n.º 92/2010, de 26 de Julho, que transpôs a Diretiva n.º 2006/123/CE, do Parlamento Europeu e 

do Conselho, de 12 de Dezembro de 2006, relativa aos serviços no mercado interno. 
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